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PODER

Neste 8 de Janeiro, Três 
Poderes mais distantes

Três anos depois da tentativa de golpe, Executivo, Legislativo e Judiciário chegam à data com profundas divergências entre 
eles — que passam por manobras para aliviar as penas daqueles que atentaram contra o Estado Democrático de Direito

O
s eventos neste ano rela-
cionados ao  8 de Janei-
ro serão marcados por um 
cenário institucional de 

pouca convergência, o Congresso 
distante do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e do Palácio do Planal-
to. Se três anos atrás, quando os 
bolsonaristas invadiram e depre-
daram os prédios que formam a 
Praça dos Três Poderes, o Parla-
mento se sentiu atingido, depu-
tados e senadores chegam a esta 
semana relativizando a democra-
cia. Afinal, aprovaram um projeto 
de lei que revê o tempo das penas 
dos condenados pela tentativa de 
ruptura da ordem institucional 
(o PL da Dosimetria). Além dis-
so, foi intensa a queda de braço 
para evitar que uma anistia aos 
golpistas avançasse.

A superfície de contato que li-
ga Legislativo, Executivo e Judiciá-
rio ficou mais áspera nesses três 
anos. Foram vários os pontos de 
atrito. A mais recente é a decisão do 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va de vetar o aumento automático 
de verbas do fundo partidário, pre-
visto na Lei Orçamentária aprova-
da pelo Congresso. Ao justificar os 
vetos, afirmou que a proposta vai 
na contramão do interesse público, 
tendo em vista que o valor propos-
to para o Fundo Partidário (que au-
mentaria cerca de R$ 200 milhões) 
interferiria no pagamento das de-
mais despesas da Justiça Eleitoral.

Em dezembro, o Congresso 
aprovou o PL da Dosimetria. Pa-
ra os governistas, trata-se de  um 
enfrentamento direto às decisões 
do ministro Alexandre de Moraes, 
apontado pelos bolsonaristas e por 
setores do Centrão de ser um “dita-
dor”. Para esses opositores, o pro-
jeto de lei tem caráter “humani-
tário”, uma vez que beneficiaria 
vários dos invadores às sedes dos 
Três Poderes. Mas, o pano de fun-
do, é a redução da pena de Jair 
Bolsonaro, preso na Polícia Fede-
ral por ter sido considerado pe-
lo STF o “chefe da quadrilha” que 
tentou dar um golpe de Estado. 
Lula avisou que vetará o PL de 
ponta a ponta, colocando mais 
um prego na tumultuada relação 
com o Congresso nesses três anos.

Os deputados não engolem, 
também, as restrições  impostas 
pelo ministro Flávio Dino, do STF, 

para a aplicação dos recursos pú-
blicos das emendas parlamenta-
res. Não são poucos os deputados 
que enxergam um jogo combina-
do entre o Palácio e o magistra-
do — que, aliás, era o ministro da 
Justiça e Segurança Pública em 8 
de janeiro de 2023, sobretudo de-
pois da Operação Transparência, 
da Polícia Federal, em dezembro, 
cujo alvo principal foi Mariângela 
Fialek, a Tuca. Ela era ex-assessora 
especial do gabinete da presidên-
cia da Câmara e apontada como a 
pessoa que organizava a indicação 
de emendas parlamentares e exe-
cutava a distribuição de verbas. Di-
no deu sinal verde para a operação.

O Congresso não engoliu a de-
cisão de Moraes que determinou à 
Câmara cassar o mandato de Car-
la Zambelli, presa na Itália depois 
de fugir para não cumprir pena 
no Brasil. Na esteira, a Casa teve 
de retirar a cadeiras de Alexandre 
Ramagem (que fugiu para os Es-
tados Unidos também para não 
cumprir pena por fazer parte da 
trama golpista) e Eduardo Bolso-
naro (que se autoexilou também 
nos EUA a pretexto de se dizer per-
seguido político).

Esse caldo engrossa ainda mais 
quando se sabe que o STF derru-
bou a Lei do Marco Temporal — 
que estabelecia a data de promul-
gação da Constituição, em 5 de ou-
tubro de 1988, como parâmetro pa-
ra a demarcação das terras indíge-
nas; e o decreto legislativo que res-
taurou o aumento do Imposto so-
bre Operações Financeiras (IOF). 
Para dificultar mais, Lula indicou 
o advogado-geral da União, Jorge 
Messias, para a 11ª cadeira do STF, 
contrariando aquilo que pretendia 
o presidente do Congresso, sena-
dor Davi Alcolumbre (União-AP) 
— leia abaixo.

Processo histórico

Para o doutor em ciência polí-
tica e professor da Universidade 
Católica de Santos (Unisantos), Al-
cindo Gonçalves, o estremecimen-
to na relação entre os Três Pode-
res não se deve somente aos fatos 
atuais, e sim a um processo histó-
rico. Lembra que o Executivo ti-
nha um papel forte e mais centra-
lizado no governo do ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso e nos 
primeiros mandatos de Lula, po-
rém o modelo foi se desgastando 
a partir de 2014. No momento em 
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Três anos atrás, o 8 de Janeiro uniu os Poderes em reação ao golpismo. Neste ano, a data tem como pano de fundo até a redução de penas aos depredadores
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que o ex-deputado Eduardo Cunha 
alcança a Presidência da Câmara e 
consegue aprovar a admissibilida-
de do impeachment da ex-presi-
dente Dilma Rousseff, o Legislativo 
se consolida como um Poder desa-
trelado do Executivo e com capaci-
dade de enfrentamento.

“O Congresso, hoje, detém 
uma parte muito significativa do 
Orçamento, por meio das emen-
das de relator, emendas de co-
missão e tudo mais, o que tirou a 
capacidade do Executivo de go-
vernar”, explicou. 

No terceiro vértice do triângu-
lo dos Poderes, o Judiciário tomou 
decisões que o Congresso vinha se 
furtando de tomar — e assim sur-
ge a expressão “ativismo judicial” 
alardeada pelos bolsonaristas, que 
atribuem ao STF um “desejo” de le-
gislar. De acordo com Gonçalves, 
isso ocorreu em função da omis-
são de deputados e senadores em 
decidir temas polêmicos.

“A situação está muito tensa, 
há uma briga clara entre o Legis-
lativo e o Judiciário. O Congresso 
quer limitar os poderes do STF, 

acabar com as decisões mono-
cráticas. Quer colocar mandato 
para os ministros e o STF resis-
te a isso. Essa tensão permanente 
é muito ruim para a democracia. 
As instituições precisam de equi-
líbrio”, adverte. 

Na avaliação dos cientistas polí-
ticos Leandro Consentino e Magno 
Karl, a diferença no cenário entre 
o 8 de janeiro de 2023, quando os 
Poderes estiveram mais unidos, e 
o 8 de janeiro de 2026, e risco ime-
diato do colapso institucional. Eles 
defendem que a união de três anos 
atrás foi uma exceção na normali-
dade política pela ameaça que pai-
rava sobre todos.  

Conforme explicaram ao Cor-

reio, aquele era um momento de 
exceção, marcado por consenso 
defensivo. Esse consenso se dissol-
veu, o risco de ruptura diminuiu e 
os Poderes voltaram a disputar es-
paço, prerrogativas e influência.

“O que antes era tolerado por 
muitos como ações necessá-
rias num período emergencial, 
agora passa a ser visto sob um 
olhar diferente e mais pessoas 

questionam excessos desse pro-
cesso”, destaca Karl. “Naquele mo-
mento, houve uma unidade justa-
mente porque havia uma ameaça 
de ruptura e os Poderes, de algu-
ma forma, se organizaram para 
rapidamente derem uma respos-
ta àquilo de maneira mais unida. 
Mas, passado o fantasma de uma 
ameaça extrainstitucional, os Po-
deres voltam a ter conflitos. Al-
guns mais naturais do dia a dia da 
política, outros de maior monta, 
mas nenhum que, no momento, 
coloque em risco a democracia”, 
complementa Consentino.

O cientista político Tiago Valen-
ciano não acredita em uma me-
lhora na relação entre os Três Po-
deres neste ano eleitoral. E acre-
dita até mesmo que o ministro 
Alexandre de Moraes, do STF, po-
de se tornar, indiretamente, um 
elemento do pleito de outubro. “A 
atuação dele será tema, sobretudo 
nas eleições legislativas, que são 
mais ideológicas”, adverte.  

* Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

» FABIO GRECCHI

O adiamento da sabatina do ad-
vogado-geral da União, Jorge Mes-
sias, para este ano, a fim de quebrar 
as resistências ao seu nome pa-
ra ocupar a 11ª cadeira do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), pode 
não ser suficiente para que ele se-
ja aprovado no Senado. A pressão 
política dos bolsonaristas, que fa-
rão do impeachment do ministro 
Alexandre de Moraes nova ban-
deira a ser erguida, além de ma-
nobras relacionadas às eleições 
gerais de outubro, são duas bar-
reiras ao indicado pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva.

Nos bastidores do Congresso, 
são explícitos os comentários en-
tre os oposicionistas de que passou 
da hora de galvanizar deputados 
e senadores para a construção de 
uma barreira de contenção ao Ju-
diciário. Se na bancada do PL isso 
é consenso, no Centrão a tese tem 

muitos entusiastas. E para os bol-
sonaristas e grande parte da opo-
sição, o impeachment de Moraes é 
o recado definitivo.

Ainda que saibam que o impe-
dimento de um integrante da mais 
alta Corte de Justiça do país seja 
uma tarefa complexa e desgastan-
te, e que depende exclusivamente 
do Senado, tal hipótese envolve os 
Bolsonaros. A candidatura do se-
nador Flávio (PL-RJ) frustrou parte 
dos planos do Centrão de não de-
pender eleitoralmente do clã.

A eventual saída do filho 01 da 
corrida presidencial — tentaria a 
reeleição ao Senado, em 2026, tida 
como tranquila no Rio de Janeiro 
— em troca do avanço do impea-
chment de Moraes, reabriria espa-
ço para a candidatura do Centrão. 
E voltariam a ter melhores chances 
os governadores de São Paulo, Tar-
císio de Freitas (Republicanos), e 
do Paraná, Ratinho Jr. (PSD).

Mas essa estratégia tem dois 

problemas: o pouco tempo e o bom 
desempenho do senador nas pes-
quisas eleitorais. As sondagens da 
Quaest e da Paraná Pesquisas, de 
dezembro, colocam o filho 01 com 
chances reais contra Lula.

Se o impeachment de Moraes 
não prosperar, uma segunda bar-
reira se impõe no caminho de Mes-
sias: a atuação dos ministros Mo-
raes e Flávio Dino contra o bolso-
narismo e os congressistas. Ambos 
são acusados pela oposição de se-
rem linhas auxiliares do Palácio do 
Planalto. Apesar do perfil discreto, 
o ministro Cristiano Zanin também 
é citado como do “time do Lula”.

Dino tem sido implacável na co-
brança à transparência na aplica-
ção dos recursos públicos que en-
gordam emendas parlamentares. 
Em 12 de dezembro, determinou 
busca e apreensão na residência e 
no gabinete de Mariângela Fialek, 
a Tuca. Ela é servidora da Câmara 
dos Deputados e foi braço direito 

de Arthur Lira (PP-AL) durante sua 
presidência na Casa.

Se conseguir passar pelo crivo do 
Senado, Messias comporia a Primei-
ra Turma do STF, onde já se encon-
tram Moraes, Dino e Zanin — a mi-
nistra Cármen Lúcia completa o cole-
giado. Uniria-se àqueles que são vis-
tos como “xerifes”. As manifestações 
de Messias nas redes sociais deixam 
claro o alinhamento com o governo.

Além disso, mostrou-se tarefei-
ro do presidente. Representou o 
presidente na Marcha para Jesus, 
em São Paulo, em junho passado. 
No evento, entregou uma carta as-
sinada por Lula aos organizadores, 
destacando valores cristãos como 
compaixão e respeito.

Por ser evangélico, Messias 
tem sido o principal elo do go-
verno com lideranças religiosas 
do segmento. O gesto mais recen-
te de distensão foi o decreto que 
reconhece a música gospel como 
patrimônio cultural.

As montanhas que Messias tem de escalar até o STF

Proximidade de Messias com Lula é o principal fator de rejeição a ele
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Há uma briga clara 
entre o Legislativo e o 
Judiciário. O Congresso 
quer limitar os poderes 
do STF, acabar com as 
decisões monocráticas. 
Quer colocar mandato 
para os ministros e o 
STF resiste a isso.  
Essa tensão 
permanente é 
muito ruim para a 
democracia”

Alcindo Gonçalves, doutor em 

ciência política e professor da 

Universidade Católica de Santos


